
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.134 - SC (2016/0169173-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : WALDEMAR MORIGGI 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VERBAS 

SALARIAIS. PRECATÓRIO. JUROS ENTRE A DATA DA 
HOMOLOGAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO/RPV. RE 
579.431/RS. CABIMENTO DE JUROS. ALINHAMENTO À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF.

I - No julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob 
o regime do art. 543-C do CPC, a Corte Especial havia consolidado o 
entendimento no sentido de que não incidem juros moratórios entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou 
da requisição de pequeno valor (RPV).

II - Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
recurso extraordinário 579.431/RS, em 19 de abril de 2017, decidiu que 
incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização 
dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

III - Assim, diante da recente decisão do Supremo Tribunal 
Federal, deixa-se de aplicar o entendimento do Recurso Repetitivo 
1.143.677/RS, para, alinhado ao STF, decidir que incidem os juros da mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório.

IV - O agravo interno deve ser provido para realizar a adequação 
prevista no art. 1.040 do CPC/2015 e negar provimento ao recurso especial do 
INSS.

V - Agravo interno provido
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)
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PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WALDEMAR MORIGGI 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDEMAR MORIGGI 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática que passo a relatar.

O recurso especial foi interposto pelo INSS - INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL contra o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

no qual decidiu-se que são devidos juros de mora entre a feitura do cálculo exequendo e a 

expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor. 

Sustentava, em síntese, que não devem incidir juros de mora entre a data da 

consolidação do débito e a data da expedição do precatório ou da requisição de pequeno 

valor.

Em decisão monocrática proveu-se o recurso especial.

No agravo interno, a parte agravante traz argumentos com o objetivo de 

impugnar os fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso merece provimento.

No julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min.  Luiz  Fux,  sob  o  regime  

do  art.  543-C do CPC, a Corte Especial havia consolidado o entendimento  no sentido de 

que não incidem juros moratórios entre a data  da  elaboração da conta de liquidação e a do 

efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV).

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso 

extraordinário 579.431/RS, em 19 de abril  de 2017,  decidiu  que  incidem os juros da mora 

no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 

precatório.

Assim, diante da recente decisão do Supremo Tribunal Federal, deixa-se   de 

aplicar o entendimento do Recurso Repetitivo 1.143.677/RS, para, alinhado ao STF, decidir 

que incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos 

cálculos e a da requisição ou do precatório. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   JUROS  DE  MORA.  
PERÍODO COMPREENDIDO  ENTRE  A  ELABORAÇÃO  DE  CÁLCULOS  E  A  
EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA  ORDEM  DE  PAGAMENTO.  JULGAMENTO  
DO  TEMA PELO SUPREMO TRIBUNAL  FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL 
RECONHECIDA. REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
ADEQUAÇÃO AO DECIDIDO PELO STF.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min.  Luiz  Fux,  sob  o  regime  do  art.  543-C  do CPC/73, adotou entendimento  
no sentido de que não incidem juros moratórios entre a data  da  elaboração da conta 
de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).

2.  Ocorre  que o Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do  
RE  n.  579.431, com repercussão geral reconhecida, realizado na sessão  de  
19/4/2017,  enfrentou  essa  questão jurídica trazida no presente feito, firmando tese 
contrária à fixada pela Corte Especial deste  STJ,  no  julgamento do REsp 
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1.143.677/RS, sob o rito do art. 543-C  do  CPC/73.  3.  Dessa  forma,  de rigor a 
reforma do acórdão embargado  para  realinhar o entendimento e, nos termos do art. 
1040 do CPC/15, fazer a devida adequação ao decidido pelo STF, no sentido de  que  
"incidem  os  juros da mora no período compreendido entre a data  da  realização dos 
cálculos e da requisição ou do precatório".

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
negar provimento ao recurso especial do INSS.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 946.172/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 27/6/2017).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUROS DE 
MORA ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. DECISÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL. ADEQUAÇÃO.

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.1.022 do CPC/2015).

2. Hipótese em que a Corte Constitucional, superando o entendimento 
firmado no REsp Repetitivo n. 1.143.677/RS, considerou devidos os juros 
moratórios no período compreendido entre a data dos cálculos e a da Requisição de 
Pequeno Valor - RPV ou da expedição do precatório.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, em caráter 
excepcional, para realizar a adequação prevista no art. 1.040 do CPC/2015 e negar 
provimento ao recurso especial do INSS.

(EDcl nos EDcl no REsp 1.498.485/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 21/8/2017).

Ante o exposto, o agravo interno deve ser provido para realizar a adequação 

prevista no art. 1.040 do CPC/2015 e negar provimento ao recurso especial do INSS.

É o voto.
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Números Origem:  00001037720078240079  00059586620154049999  1037720078240079  59586620154049999

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WALDEMAR MORIGGI 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDEMAR MORIGGI 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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